
TERMO DE BUSCA: ENSINO 

STF (RE 1468548 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Primeira Turma, julgado em 27-05-2024, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 03-06-2024  PUBLIC 04-06-2024) AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À 
EDUCAÇÃO. ESCOLA PÚBLICA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DA AUTORA. MATRÍCULA EM 
CRECHE. ISONOMIA. O ART. 227 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL IMPÕE À FAMÍLIA, À 
SOCIEDADE E AO ESTADO ASSEGURAR À CRIANÇA, COM ABSOLUTA PRIORIDADE, O 
ACESSO À CRECHE E À ESCOLA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. I – O administrador público não possui discricionariedade para 
deliberar sobre a conveniência da implementação da ordem constitucional. II – O tratamento isonômico 
a ser buscado pelo Estado é aquele no qual todas as crianças e adolescentes estejam estudando em escolas 
próximas a suas residências, ampliando a oferta de vagas nas instituições de ensino públicas. 
Precedentes. II – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa. 

STF (ARE 1468964 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 26-02-2024, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 04-03-2024  PUBLIC 05-03-2024) AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 
18.12.2023. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. ALUNA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO COM PROFISSIONAL DE APOIO. 
INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO. POLÍTICAS PÚBLICAS. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES E AO ART. 167, I, DA CF. IMPROCEDÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 
279 DO STF. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 287 DO STF. 1. É inviável o conhecimento do recurso que não ataca, 
especificamente, o fundamento da decisão que inadmitiu o recurso extraordinário. Incidência da Súmula 
287 do STF. 2. Além disso, ainda que fosse possível superar tal óbice, verifica-se que o acórdão recorrido 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, a qual firmou o entendimento de que o Poder 
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure 
violação do princípio da separação dos poderes, uma vez que não se trata de ingerência ilegítima de um 
Poder na esfera de outro. 3. Ademais, eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo 
juízo a quo demandaria o reexame de fatos e provas constantes dos autos e a análise de legislação 
infraconstitucional, o que inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em vista a vedação 
contida na Súmula 279 do STF e a ausência de ofensa direta à Constituição Federal. 4. Agravo regimental 
a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa do art. 1.021, §4º, CPC c/c art. 81, § 2º, 
do CPC, condicionando-se a interposição de qualquer outro recurso ao depósito prévio da quantia fixada, 
observado o disposto no art. 1.021, § 5º, do CPC. Inaplicável a majoração de honorários, por se tratar de 
ação civil pública na origem. 

STF (RE 1450956 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 19-12-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-02-2024  PUBLIC 02-02-2024) AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO EM 09.11.2023. ACÃO 
CIVIL PÚBLICA. COLÉGIOS MILITARES. COBRANÇAS DE TAXAS PELAS ASSOCIAÇÕES 
RECORRIDAS. POSSIBILIDADE. ADI 5.082/DF. DECRETO ESTADUAL Nº 15.831/1994, LEI Nº 
9.786/1999 E PORTARIA Nº 42/2008. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 636 DO STF. TEMAS 
339 E 660 DA REPERCUSSÃO GERAL. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 
APELO EXTREMO. 1. Quanto à alegada deficiência na prestação jurisdicional, ao julgar o AI-QO-RG 
791.292, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.8.2010, o Plenário assentou a repercussão 
geral do Tema 339 referente à negativa de prestação jurisdicional por ausência de fundamentação e 
reafirmou a jurisprudência segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 



pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 2. O Supremo Tribunal Federal decidiu no julgamento do ARE 748.371-RG, rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 1º.08.2013, sob a sistemática da repercussão geral, que não há ofensa aos princípios da 
legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da coisa julgada, 
quando a violação é debatida sob a ótica infraconstitucional, uma vez que configura ofensa indireta ou 
reflexa à Constituição Federal, o que torna inadmissível o recurso. 3. A violação ao princípio da 
legalidade demanda necessariamente a análise de normas infraconstitucionais. Aplicável, portanto, in 
casu, a Súmula 636 do STF: “Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio 
constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas 
infraconstitucionais pela decisão recorrida.” 4. O acórdão recorrido está em harmonia com o julgamento 
da ADI 5.082/DF, de minha relatoria, ocasião em que o Plenário desta Corte considerou legítima a 
cobrança de contribuição dos alunos, a fim de custear as atividades dos colégios militares. 5. Naquela 
oportunidade, consignou-se que os colégios militares, integrantes do Sistema de Ensino do Exército e 
instituição secular da vida social brasileira, possuem peculiaridades aptas a diferenciá-los dos 
estabelecimentos oficiais de ensino e qualificá-los como instituições educacionais sui generis, por razões 
éticas, fiscais, legais e institucionais. 6. Além disso, assentou-se que a quota mensal escolar nos colégios 
militares não representa ofensa à regra constitucional de gratuidade do ensino público, uma vez que não 
há violação concreta ou potencial ao núcleo de intangibilidade do direito fundamental à educação. 7. 
Agravo regimental a que se nega provimento. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, por se tratar de recurso 
oriundo de ação civil pública. 

STF (ARE 1403253 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 30-10-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 16-11-2023  PUBLIC 17-11-2023) AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO À 
ACESSIBILIDADE EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA 
PÚBLICA. CARACTERIZADA OMISSÃO ESTATAL ASSEVERADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE NO CAMPO 
EXTRAORDINÁRIO. ÓBICE DO ENUNCIADO Nº 279 DA SÚMULA DO STF. 1. O Poder 
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure 
violação ao princípio da separação dos poderes disposto no art. 2º da Constituição da República. 2. É 
inviável, em recurso extraordinário, o reexame dos elementos probatórios que fundamentam o acórdão 
recorrido. Incidente o óbice do enunciado nº 279 da Súmula do STF. 3. No caso, o Tribunal de origem, 
com base nos pressupostos fáticos constantes dos autos, asseverou configurada omissão do Estado do 
Rio Grande do Norte no tocante à realização de obras de acessibilidade em escola estadual. 4. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento. 

STF (RE 1301366 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON 
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 30-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-
02-2024  PUBLIC 08-02-2024) AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. 
INTERPOSIÇÃO EM 18.03.2021. MATRÍCULA EM ESCOLA DA REDE PÚBLICA PRÓXIMA À 
RESIDÊNCIA FAMILIAR. DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO BÁSICA. ARTS. 208, IV e 
227, DA CF. ISONOMIA DE TRATAMENTO. POLÍTICAS PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em confronto com a jurisprudência 
desta Corte, a qual firmou o entendimento de que o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode 
determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente 
reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de poderes, 
uma vez que não se trata de ingerência ilegítima de um Poder na esfera de outro. 2. Esta Casa tem dado 
a máxima efetividade ao disposto nos artigos 208, IV e 227 da Constituição Federal em defesa do direito 
à educação básica, devendo ser respeitado o tratamento isonômico em relação a todas as crianças e 
adolescentes quanto à matrícula em escolas próximas a suas residências, com ampliação da oferta de 
vagas nas instituições de ensino públicas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

STF (RE 614873, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 



MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 19-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 01-
02-2024  PUBLIC 02-02-2024) RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RESERVA DE VAGAS EM 
VESTIBULAR DE UNIVERSIDADE ESTADUAL PARA EGRESSOS DE ESCOLAS DE ENSINO 
MÉDIO DA RESPECTIVA UNIDADE FEDERATIVA. LEI DO ESTADO DO AMAZONAS 
2.894/2004, QUE CRIA SISTEMA DE COTAS PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS EM 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PARA CANDIDATOS EGRESSOS DE ESCOLAS LOCALIZADAS 
NO RESPECTIVO ENTE FEDERATIVO. NÃO PODE O ENTE FEDERATIVO CRIAR 
DISCRIMINAÇÕES REGIONAIS INFUNDADAS, DE FORMA A FAVORECER APENAS OS 
RESIDENTES EM DETERMINADA REGIÃO, SOB PENA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 3º, IV; 
5º, CAPUT ; E 19, III, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE OS 
ENTES DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA ESTABELECEREM RELAÇÕES DE PREFERÊNCIAS 
ENTRE BRASILEIROS EM RAZÃO DE SUA ORIGEM OU PROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. 
Discute-se no Recurso Extraordinário interposto pela UNIVERSIDADE DO ESTADO DO 
AMAZONAS a compatibilidade, com o artigo 5º, caput e incisos I e II, da Constituição Federal, da 
previsão contida na Lei estadual 2.894/2004, que estabelece a reserva de 80% das vagas destinadas a 
vestibulares da supracitada instituição de ensino superior a candidatos egressos de escolas situadas 
naquele ente federado, desde que nelas tenham cursado os três anos do ensino médio. 2. No Brasil, a 
Constituição Federal de 1988, ante seu rompimento com o regime ditatorial até então vigente, foi a que 
mais se preocupou com a igualdade de direitos, o que pode ser notado tanto no Preâmbulo, como em 
diversos dispositivos ao longo da Carta (ex: artigos 3º, III; 4º, V; 5º, caput; 14, caput ; 19, III; 43, caput 
; 150, II; 165, §7º; 170, VII, entre outros). Logo, todos os cidadãos têm o direito constitucionalmente 
assegurado de receber tratamento igualitário. 3. O que se veda são as diferenciações arbitrárias, as 
discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se 
desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são 
certas finalidades, somente se tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento 
discriminador não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito. 4. Assim, a despeito da 
nobre hipótese de se corrigirem distorções socioeconômicas, como se pode observar, por exemplo, da 
reserva de vagas para alunos egressos de escolas públicas, não pode o ente federativo criar 
discriminações regionais infundadas, de forma a favorecer apenas os residentes em determinada região, 
sob pena de violação aos artigos 3º, IV; 5º, caput; e 19, III, todos da Constituição Federal. 5. Na ADI 
4382 (Plenário, DJ de 30/10/2018), o PLENÁRIO do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL entendeu 
que, como corolário do princípio da isonomia posto em seu art. 5º, caput, a Constituição Federal enuncia 
expressamente, no inciso III do art. 19, que é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 6. A jurisprudência da CORTE 
firmou-se no sentido de inibir que sejam estabelecidas pelos entes da federação brasileira relações de 
preferências entre brasileiros em razão de sua origem ou procedência. 7. Tema 474 da repercussão geral 
cancelado. Recurso Extraordinário desprovido, julgando-se inconstitucional a Lei 2.894/2004 do Estado 
do Amazonas. 

STF (RE 1403761 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 27-03-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 31-03-2023  PUBLIC 03-04-2023) AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 136/2014 DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO – RJ. ACESSIBILIDADE A ESCOLAS E INSTITUIÇÕES DE ENSINO. PROTEÇÃO E 
GARANTIA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CONFIGURADO. 
TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA COMUM DA UNIÃO, DOS ESTADOS, 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS. ARTIGOS 23, INCISO II, E 30, INCISO I, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

STF (ARE 1399177 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27-03-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 04-04-2023  PUBLIC 10-04-2023) Agravo regimental 
no recurso extraordinário com agravo. 2. Constitucional e Administrativo. 3. Instituição de ensino 
superior. Controvérsia relativa ao ingresso de estudante com ensino médio incompleto. 4. Interesse da 
União. Competência da Justiça Federal. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 



agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

STF (ARE 1386343 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 13-02-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 06-03-2023  PUBLIC 07-03-2023) AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO ANTE A AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL TIDO POR VIOLADO. VERBETE N. 284 DA SÚMULA 
DO SUPREMO. ALUNO COM DEFICIÊNCIA. ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO. ACOMPANHAMENTO POR MONITOR. POSSIBILIDADE DE O PODER 
JUDICIÁRIO DETERMINAR A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS 
CONSTITUCIONALMENTE. LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE MOTIVO OBJETIVAMENTE MENSURÁVEL. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. ENUNCIADO N. 279 DA SÚMULA DO SUPREMO. 1. É inadmissível o recurso 
extraordinário quando ausente a indicação do dispositivo constitucional supostamente violado pelo 
acórdão recorrido. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo. 2. O Supremo tem firme 
entendimento pela possibilidade de o Judiciário determinar ao poder público, ante inadimplência e em 
situações excepcionais, o implemento de políticas públicas constitucionalmente previstas. 3. O 
entendimento consolidado no Supremo acerca da limitação orçamentária para o cumprimento da 
obrigação de fazer é no sentido de que o poder público, ressalvada a ocorrência de motivo objetivamente 
mensurável, não pode se furtar à observância de seus encargos constitucionais (RE 820.910 AgR, 
ministro Ricardo Lewandowski). 4. Dissentir da conclusão alcançada pelo Colegiado de origem – quanto 
à pertinência da adoção de medidas para a matrícula, na rede pública de ensino, de criança com 
deficiência, providenciando-se cuidador educacional – demandaria o revolvimento de elementos fático-
probatórios. Incidência do enunciado n. 279 da Súmula do Supremo. 5. Agravo interno desprovido. 

STF (ARE 1393768 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 18-
10-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213  DIVULG 21-10-2022  PUBLIC 24-10-2022) 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. REFORMA E ADAPTAÇÃO DE CENTRO DE ENSINO DE APOIO À 
PESSOA COM SURDEZ. OMISSÃO ESTATAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. O acórdão recorrido revela-se em consonância com a 
jurisprudência desta SUPREMA CORTE, firmada no sentido de que, não viola o princípio da separação 
dos poderes a decisão do Poder Judiciário que, excepcionalmente, determina a implementação de 
políticas públicas quando evidenciada proteção deficiente a direitos fundamentais arrolados na 
Constituição Federal. 2. Agravo interno a que se nega provimento. 

STF (ADI 7149, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 26-09-2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199  DIVULG 04-10-2022  PUBLIC 05-10-2022) AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.385/2021, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE 
INSERIU O INCISO XII NO ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A RESERVA DE 
VAGAS EM ESCOLA PARA IRMÃOS QUE FREQUENTEM A MESMA ETAPA OU CICLO 
ESCOLAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 61, § 1°, II, E; E 84, VI, A, DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. I - O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal já deliberou que “norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou 
altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder 
Executivo para dispor sobre essa matéria”, assim como “não ofende a separação de poderes, a previsão, 
em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição”. (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin) II - Ao garantir a reserva de vaga 
para irmãos, sem influenciar no funcionamento de órgãos, alterar o regime jurídico de servidores, 
estabelecer regramento procedimental sobre matrículas ou proibir o gestor de implementar estratégias 
por ele idealizadas, a norma editada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro não 
subtraiu do Chefe do Poder Executivo a iniciativa que lhe é reservada pelos artigos 61, § 1ª, II, e; e 84, 
VI, a, ambos do Texto Constitucional, de observância obrigatória pelos Estados-membros. III - A norma 
impugnada não representa inovação legislativa, já que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
(Lei 8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos adolescentes, já contempla, em seu artigo 



53, V, dispositivo com conteúdo semelhante. IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente. 

STF (RE 1323723 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 26-09-
2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195  DIVULG 28-09-2022  PUBLIC 29-09-2022) AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA MUNICIPAL. LEI 13.493/2020 DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: PREVISÃO DE MATRÍCULA DE ALUNOS DO ENSINO 
INFANTIL E FUNDAMENTAL EM UNIDADES DE ENSINO PRÓXIMAS À RESIDÊNCIA OU AO 
LOCAL DE TRABALHO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE 
ESTRUTURA OU DE ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA QUESTIONADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. I – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 878.911-RG/RJ (Tema 917 
da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assentou que “não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 
1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal)”. II – Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao 
Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição. III – Agravo regimental a que 
se nega provimento. 

STF (ADPF 756 TPI-décima segunda-Ref, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 21-02-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056  DIVULG 23-03-2022  PUBLIC 24-03-
2022) TUTELA DE URGÊNCIA EM ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. CONCESSÃO MONOCRÁTICA. SAÚDE. INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 
ENSINO. PASSAPORTE SANITÁRIO. DESPACHO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO QUE 
ACOLHEU O PARECER 01169/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU, O QUAL PROIBIU A 
EXIGÊNCIA DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19 COMO CONDICIONANTE AO RETORNO 
DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS PRESENCIAIS. EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 
DECORRENTE DA COVID-19. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS E ANÁLISES ESTRATÉGICAS EM 
SAÚDE. PRIORIDADE ABSOLUTA AO DIREITO À SAÚDE, À VIDA E À EDUCAÇÃO. ART. 
227 DA CF. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E SANITÁRIA. VIOLAÇÃO À AUTONOMIA 
UNIVERSITÁRIA. ART. 3°, CAPUT, III, D, DA LEI 13.979/2020. PLANEJAMENTO DE 
RETORNO ÀS AULAS PRESENCIAIS. LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE IMUNIZAÇÃO, COM BASE NO ART. 3º, III, D, DA LEI 13.979/2020. MEDIDA CAUTELAR 
REFERENDADA PELO PLENÁRIO. I - Na coordenação do PNI, bem assim, especificamente, no 
tocante à exigência de comprovante de vacinação contra a Covid-19 em instituições federais de ensino, 
a União deve levar em consideração, por expresso mandamento legal, as evidências científicas e análises 
estratégicas em saúde (art. 3°, § 1°, da Lei 13.979/2020). II – O Parecer 01169/2021CONJUR-
MEC/CGU/AGU, publicado em 30/12/2021, além de contrariar as evidências científicas e análises 
estratégicas em saúde ao desestimular a vacinação, vai de encontro ao art. 3º, III, d, da Lei 13.979/2020. 
III - Ao subtrair da autonomia gerencial, administrativa e patrimonial das instituições educacionais a 
atribuição de exigir o atestado de imunização contra o novo coronavírus, como condição para o retorno 
às atividades presenciais, o ato impugnado vulnera o disposto nos arts. 6º e 205 a 214, da Constituição 
Federal, em especial a autonomia universitária e os ideais que regem o ensino em nosso País e em outras 
nações pautadas pelos cânones da democracia. IV – O STF tem, ao longo de sua história, agido em favor 
da plena concretização do direito à saúde, à educação e da autonomia universitária, não se afigurando 
possível transigir um milímetro sequer no tocante à defesa de tais preceitos fundamentais, sob pena de 
incorrer-se em inaceitável retrocesso civilizatório. V – As instituições federais de ensino têm, portanto, 
autoridade para exercer sua autonomia universitária, podendo, legitimamente, exigir o comprovante de 
vacinação. VI - Medida cautelar referendada pelo Plenário do STF para suspender o despacho de 
29/12/2021 do Ministério da Educação, que aprovou o Parecer 01169/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU, 
proibindo a exigência de vacinação contra a Covid-19 como condicionante ao retorno das atividades 
acadêmicas presenciais. 



STF (Rcl 47067 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 31-05-
2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-108  DIVULG 07-06-2021  PUBLIC 08-06-2021) 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
SINDICATO DE TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA 
PARA PROPOSITURA DA RECLAMAÇÃO. DETERMINAÇÃO JUDICIAL DO RETORNO DAS 
AULAS PRESENCIAIS, EM DETRIMENTO DE MEDIDA ANTERIOR TOMADA PELO PODER 
EXECUTIVO LOCAL. ILEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO NA ADI 6.341 E NA 
ADPF 672 MC-REF. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Legitimidade 
ativa do Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública do Rio Grande do Norte – SINTE-
RN para o ajuizamento de reclamação em face de ato judicial que determinou o retorno das aulas 
presenciais em todas as instituições de ensino daquela unidade federativa. 2. As medidas oriundas do 
Poder Público, relacionadas ao combate à COVID-19, devem ser absolutamente dinâmicas, sendo 
temerária sua imobilização por conta de decisões judiciais. A emissão de comandos gerais aptos a manter 
o equilíbrio entre as necessidades da saúde pública e da própria manutenção da atividade econômica, 
necessária ao próprio custeio dos serviços de saúde, tão exigidos neste momento, é missão 
constitucionalmente atribuída aos poderes executivos da União, dos Estados e dos Municípios, cabendo 
papel restrito ao Poder Judiciário no âmbito da fiscalização da legalidade de tais atos. 3. A determinação 
judicial da volta dos serviços educacionais presenciais esvazia a competência própria do Estado do Rio 
Grande do Norte para dispor, mediante decreto, sobre o funcionamento dos serviços públicos e 
atividades essenciais durante o período de enfrentamento da pandemia, ofendendo, por consequência, o 
decidido por esta CORTE na ADI 6.341 (Redator p/ o Acórdão Min. EDSON FACHIN, Pleno, 
julgamento em 15/4/2020) e na ADPF 672 MC-REF (DJe de 29/10/2020), de minha relatoria. 4. Recurso 
de Agravo desprovido. 

STF (ADI 5258, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 13-04-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-078  DIVULG 26-04-2021  PUBLIC 27-04-2021) AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI “PROMULGADA” N. 74/2010, DO 
AMAZONAS. OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLAR DA BÍBLIA EM 
ESCOLAS E BIBLIOTECAS PÚBLICAS ESTADUAIS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
ISONOMIA, LIBERDADE RELIGIOSA E LAICIDADE ESTATAL. CAPUT DO ART. 5º E INC. I 
DO ART. 19 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 1. É inconstitucional, por ofensa aos 
princípios da isonomia, da liberdade religiosa e da laicidade do Estado, norma que obrigue a manutenção 
de exemplar de determinado livro de cunho religioso em unidades escolares e bibliotecas públicas 
estaduais. Precedentes. 2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar 
inconstitucionais os arts. 1º, 2º e 4º da Lei “Promulgada” n. 74/2010 do Amazonas. 

STF (ADI 4257, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17-02-2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-035  DIVULG 24-02-2021  PUBLIC 25-02-2021) Ação direta de 
inconstitucionalidade. 2. Competência para disciplinar normas gerais sobre diretrizes e bases da 
educação nacional. Prerrogativa da União. Precedentes. 3. Registro de diplomas expedidos na 
modalidade a distância ou na modalidade semipresencial. Imposição de nova obrigação à Administração 
Pública Estadual. Lei de iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade formal. 4. Lei obriga o 
estabelecimento de convênio entre universidades estaduais e a Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – 
VIZIVALI. Violação ao princípio da autonomia universitária. 5. Ação direta de inconstitucionalidade 
julgada procedente. 

STF (ADPF 759 MC-Ref, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 08-02-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071  DIVULG 
14-04-2021  PUBLIC 15-04-2021) DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ATOS DE 
NOMEAÇÃO, PRETÉRITOS E FUTUROS, DE REITORES E VICE-REITORES DE 
UNIVERSIDADES FEDERAIS PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA A PARTIR DE LISTA 
TRÍPLICE. ATO COMPLEXO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. EXERCÍCIO DE 
DISCRICIONARIEDADE MITIGADA PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ABSOLUTO 
CUMPRIMENTO AO PROCEDIMENTO E FORMA ESTABELECIDOS EM LEI. RESPEITO AO 



PROCEDIMENTO DE CONSULTA REALIZADO PELAS UNIVERSIDADES FEDERAIS, 
CONDICIONANTES DE TÍTULO E CARGO E OBRIGATORIEDADE DE ESCOLHA DE UM DOS 
NOMES QUE FIGUREM NA LISTA TRÍPLICE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À AUTONOMIA 
UNIVERSITÁRIA (ART. 207, CF) E AOS PRINCÍPIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO 
ENSINO (ART. 206, VI, CF), DO REPUBLICANISMO (ART. 1º, CAPUT) E DO PLURALISMO 
POLÍTICO (ART. 1º, V). AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. MEDIDA CAUTELAR 
INDEFERIDA. 1. A autonomia científica, didática e administrativa das universidades federais, prevista 
no art. 207 da Constituição Federal, concretiza-se pelas deliberações colegiadas tomadas por força dos 
arts. 53, 54, 55 e 56 da Lei 9.394/1996. A escolha de seu dirigente máximo pelo Chefe do Poder 
Executivo, a partir de lista tríplice, com atribuições eminentemente executivas, não prejudica ou perturba 
o exercício da autonomia universitária, não significando ato de fiscalização ou interferência na escolha 
ou execução de políticas próprias da instituição, escolhidas por decisão colegiada e participativa de seus 
integrantes. 2. A Constituição Federal e legislação complementar preveem, para instituições essenciais 
ao equilíbrio democrático, como Tribunais Superiores, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 
escolha de integrantes ou dirigentes máximos a partir de ato discricionário do Presidente da República, 
com ou sem formação de lista tríplice pelos pares. Tal previsão não afasta ou prejudica a autonomia 
institucional, administrativa e jurídica de tais entes face ao Poder Executivo, pois fundado na legitimação 
política da escolha pelo titular eleito democraticamente. 3. Sendo a escolha determinada a partir de lista 
tríplice, não se justifica a imposição de escolha no nome mais votado, sob pena de total inutilidade da 
votação e de restrição absoluta à discricionariedade mitigada concedida ao Chefe do Poder Executivo. 
4. Ausência dos requisitos necessários para deferimento da medida cautelar, uma vez que se trata de 
exceção ao princípio segundo o qual os atos normativos são presumidamente constitucionais. 5. 
Desnecessidade de deferimento parcial do pleito cautelar para a fixação de balizas já previstas na Lei 
5.540/1968, com a redação dada pela Lei 9.192/1995, e que continua em vigor. 6. Medida liminar 
indeferida. 

STF (ADPF 548, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 15-05-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-142  DIVULG 08-06-2020  PUBLIC 09-06-2020) ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DECISÕES DA JUSTIÇA ELEITORAL. 
BUSCA E APREENSÃO EM UNIVERSIDADES E ASSOCIAÇÕES DE DOCENTES. PROIBIÇÕES 
DE AULAS E REUNIÕES DE NATUREZA POLÍTICA E DE MANIFESTAÇÕES EM AMBIENTE 
FÍSICO OU VIRTUAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DE 
PENSAMENTO E DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ADPF JULGADA PROCEDENTE. 1. 
Nulidade das decisões da Justiça Eleitoral impugnadas na presente ação. Inconstitucionalidade de 
interpretação dos arts. 24 e 37 da Lei n. 9.504/1997 que conduza a atos judiciais ou administrativos que 
possibilitem, determinem ou promovam ingresso de agentes públicos em universidades públicas e 
privadas, recolhimento de documentos, interrupção de aulas, debates ou manifestações de docentes e 
discentes universitários, a atividade disciplinar docente e discente e coleta irregular de depoimentos pela 
prática de manifestação livre de ideias e divulgação de pensamento nos ambientes universitários ou 
equipamentos sob administração de universidades púbicas e privadas e serventes a seus fins e 
desempenhos. 2. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente. 

STF (ADI 4868, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27-03-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-089  DIVULG 14-04-2020  PUBLIC 15-04-2020) Ação direta de 
inconstitucionalidade. 2. Lei Distrital 3361/2004. Sistema de cotas para ingresso nas Universidades e 
faculdades públicas do Distrito Federal. 3. Reserva de 40% das vagas para alunos que comprovem ter 
cursado integralmente os ensinos fundamental e médio em escolas públicas do Distrito Federal. 4. 
Discriminação em razão da origem. Critério espacial que não se justifica em razão da política de ação 
afirmativa que busca garantir igualdade de oportunidade aos oriundos da escola pública. 5. Ação direta 
de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão “do 
Distrito Federal”, constante do artigo 1º da Lei Distrital 3.361/2004. Modulação de efeitos. 

STF (ADI 2865, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19-12-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-169  DIVULG 03-07-2020  PUBLIC 06-07-2020) PROCESSO LEGISLATIVO – 
INICIATIVA. Não discrepa da Constituição Federal ato normativo, veiculado em diploma de iniciativa 



parlamentar, mediante o qual instituída plataforma de combate à violência em instituições estaduais de 
ensino, ausente supressão ou limitação das atribuições essenciais do Chefe do Executivo no desempenho 
da função de gestor superior da Administração, observado o princípio da separação dos poderes – artigo 
2º da Lei Maior. 

STF (ADI 5341, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 05-11-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-272  DIVULG 09-12-2019  PUBLIC 10-12-2019) AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 2.873/2014 DO ESTADO DO ACRE. 
AFASTAMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA OBTIDO EM 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DOS PAÍSES MEMBROS DO MERCOSUL. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O afastamento, por lei estadual, das 
exigências de revalidação de diploma obtido em instituições de ensino superior dos países membros do 
MERCOSUL para a concessão de benefícios e progressões a servidores públicos invade a competência 
privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV, CRFB). 2. 
Do mesmo modo, a extensão da possibilidade de utilização de títulos oriundos de instituições de ensino 
de países pertencentes ao MERCOSUL não validados no Brasil para além das atividades de docência e 
pesquisa vai de encontro ao estabelecido no Decreto 5.518/2005. 3. Ação direta de constitucionalidade 
julgada procedente. 

STF (ADI 5139, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11-10-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-242  DIVULG 05-11-2019  PUBLIC 06-11-2019) AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º DA LEI N. 7.508/2013 DE 
ALAGOAS. DIREITO DE ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: LEI PELA 
QUAL SE OBRIGA A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRAS ADAPTADAS PARA ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA. PROPORCIONALIDADE DO NÚMERO 
DE CADEIRAS A SER DISPONIBILIZADO. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Constitucional a iniciativa 
do legislador alagoano para editar a Lei estadual n. 7.508/2013, pela qual se determina que os 
estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior, públicos e privados, e cursos de extensão 
disponibilizem “cadeiras adaptadas para alunos portadores de deficiência física ou mobilidade reduzida” 
(art. 1º). 2. Desproporcionalidade da definição normativa do número de cadeiras a ser disponibilizado: 
interpretação conforme ao parágrafo único do art. 2º da Lei estadual n. 7.508/2013 para se entender que 
a expressão “número de alunos regularmente matriculados em cada sala” se refere à quantidade de alunos 
com deficiência física ou mobilidade reduzida. 3. Ação direta parcialmente procedente para dar 
interpretação conforme à Constituição da República. 

STF (ARE 1063828 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 31-05-2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-122  DIVULG 06-06-2019  PUBLIC 07-06-2019) DIREITO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 10.130/2014. 
PROTEÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSO À EDUCAÇÃO. PRECEDENTE. 1. O 
entendimento proferido pelo Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (ADI 5.357-MC-Ref/DF, Rel. Min. Edson Fachin). 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, 
uma vez que não há prévia fixação de honorários advocatícios de sucumbência. 3. Agravo interno a que 
se nega provimento. 

STF (ADI 3713, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 15-05-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-122  DIVULG 06-06-2019  PUBLIC 07-06-2019) COMPETÊNCIA 
NORMATIVA – DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO – ATO ESTADUAL – 
INCONSTITUCIONALIDADE. Na forma da jurisprudência do Supremo, compete à União legislar 
sobre “diretrizes e bases da educação nacional” – artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal –, 
incluída a disciplina relativa à confecção, emissão e registro de diplomas por instituições de ensino 
superior. 



STF (ADI 3757, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 17-10-2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-101  DIVULG 24-04-2020  PUBLIC 27-04-2020) Constitucional. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Lei estadual que estabelece direito de instalação, atuação de participação de 
centros acadêmicos, diretórios acadêmicos e diretórios centrais de estudantes no âmbito das instituições 
de ensino superior. Liberdade de associação. Educação capacitadora para o exercício da cidadania. 
Gestão democrática do ensino. 1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade em que se questiona 
a validade de lei estadual que assegurou liberdade de organização e funcionamento às representações 
estudantis nos estabelecimentos de ensino superior, públicos ou privados, do Estado do Paraná. Após 
pedido de vista do Ministro Roberto Barroso, o Relator, que, inicialmente, votava pela procedência da 
ação, reajustou seu voto para acompanhar o entendimento de Sua excelência, adotando, por isso, os 
fundamentos de sua ementa. 2. Os diretórios e centros acadêmicos asseguram canais participativos e de 
representação aos estudantes e constituem parte importante do seu processo de formação, da capacitação 
para o exercício da cidadania e para a experiência democrática. São, por isso, instrumentais para a 
promoção do pleno desenvolvimento da pessoa e do seu preparo para o exercício da cidadania, como 
determinado pela Constituição (CF/1988, art. 205). 3. Os arts. 1º e 2º da Lei estadual nº 14.808/2005 não 
tratam de direito civil. Apenas asseguram a livre criação dos diretórios e dos centros acadêmicos, bem 
como sua auto-organização, em respeito à liberdade de associação (CF/1988, art. 5º, XVII). 4. Os arts. 
3º e 4º não invadem a autonomia universitária (art. 207, CF). Ao contrário, concretizam os valores 
constitucionais de liberdade de expressão, associação e reunião (CF, art. 5º, XVI e XVII), asseguram a 
gestão democrática das universidades públicas (CF/1988, art. 206, VI) e, por conseguinte, permitem a 
construção de tais universidades como um espaço de reflexão, de exercício da cidadania e de 
fortalecimento democrático. 5. Por outro lado, as instituições federais e as instituições particulares de 
ensino superior integram o sistema federal (arts. 209 e 211, CF c/c os arts. 16 e 17 da Lei 9.394/1996) 
e, por essa razão, não podem ser validamente alcançadas pela norma estadual. Interpretação conforme à 
Constituição dos arts. 1º a 4º, para excluir do âmbito de incidência da lei impugnada as mencionadas 
instituições. 6. Além disso, art. 5º da Lei nº 14.808/2005, ao estabelecer multa exclusivamente em 
desfavor das universidades privadas, desrespeita não apenas a competência legislativa da União para 
dispor sobre o sistema federal de ensino, mas igualmente o tratamento isonômico a que devem ser 
submetidas as diferentes instituições de nível superior. Trata-se, por isso, de dispositivo inconstitucional. 
7. Teses: 1. É constitucional a norma estadual que assegura, no âmbito da educação superior: (i) a livre 
criação e a auto-organização de centros e diretórios acadêmicos, (ii) seu funcionamento no espaço físico 
da faculdade, (iii) a livre circulação das ideias por eles produzidas, (iv) o acesso dos seus membros às 
salas de aula e (v) a participação em órgãos colegiados, em observância aos mandamentos 
constitucionais da liberdade de associação (CF/1988, art. 5º, XVII), da promoção de uma educação plena 
e capacitadora para o exercício da cidadania (CF/1988, art. 205) e da gestão democrática da educação 
(CF/1988, art. 206, VI). 2. Entretanto, a norma não se aplica às instituições federais e particulares de 
ensino superior, em vista de integrarem o sistema federal (arts. 209 e 211, CF c/c os arts. 16 e 17 da Lei 
9.394/1996). 8. Ação parcialmente procedente. 

STF (Rcl 29971 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 31-08-2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-194  DIVULG 14-09-2018  PUBLIC 17-09-2018) AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DECIDIDO NA 
ADPF 186. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE A DECISÃO RECLAMADA E O 
PARADIGMA INVOCADO. INOCORRÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU OUTRAS AÇÕES CABÍVEIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Na ADPF 186, esta Corte afirmou a constitucionalidade do sistema 
de reserva de vagas com base em critérios étnico-raciais no processo seletivo para ingresso em instituição 
pública de ensino superior. 2. Não se assentou, naquela oportunidade, qual o parâmetro a ser utilizado 
para fins de aferição do direito de acesso às vagas reservadas (autoidentificação, heteroidentificação, ou 
ambos os sistemas combinados). 3. Inexiste, dessarte, identidade material entre o ato de comissão 
avaliadora que não homologa declaração de autoidentificação e a decisão apontada como paradigma, o 
que evidencia a ausência de atendimento dos requisitos constitucionais para a utilização da via 
reclamatória. 4. Ainda que assim não fosse, ultrapassaria os limites da cognição em sede de reclamação 



constitucional a verificação quanto à correção ou não da decisão que impediu a matrícula da reclamante 
em universidade, o que demandaria dilação probatória incompatível com a presente ação. 5. Agravo 
regimental desprovido. 

STF (ARE 858084 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 14-04-2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-083  DIVULG 05-05-2015  PUBLIC 06-05-2015) ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO – OBRIGAÇÃO DO ESTADO. O artigo 211 da Constituição Federal 
determina que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 
colaboração seus sistemas de ensino”. Desse modo, a determinação judicial tem por escopo a efetiva 
concretização da norma constitucional, sem implicações com o princípio da separação dos Poderes. 

STF (ARE 794475 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28-10-2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-226  DIVULG 17-11-2014  PUBLIC 18-11-2014) AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. DECISÃO ALINHADA À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ELEMENTOS CONFIGURADOS DA RESPONSABILIDADE COMPROVADOS NA ORIGEM. 
SÚMULA 279/STF. Hipótese em que o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que “a obrigação governamental de preservar a intangibilidade física dos 
alunos, enquanto estes se encontrarem no recinto do estabelecimento escolar, constitui encargo 
indissociável do dever que incumbe ao Estado de dispensar proteção efetiva a todos os estudantes que 
se acharem sob a guarda imediata do Poder Público nos estabelecimentos oficiais de ensino. 
Descumprida essa obrigação, e vulnerada a integridade corporal do aluno, emerge a responsabilidade 
civil do Poder Público pelos danos causados a quem, no momento do fato lesivo, se achava sob a guarda, 
vigilância e proteção das autoridades e dos funcionários escolares, ressalvadas as situações que 
descaracterizam o nexo de causalidade material entre o evento danoso e atividade estatal imputável aos 
agentes públicos” (RE 109.615, Rel. Min. Celso de Mello). Ademais, divergir do entendimento firmado 
pelo Tribunal de origem sobre a existência dos elementos configuradores da responsabilidade objetiva 
do Estado, demandaria o reexame dos fatos e do material probatório constantes nos autos, o que é vedado 
em recurso extraordinário. Incidência da Súmula 279/STF. Ausência de argumentos capazes de infirmar 
a decisão agravada. Agravo regimental desprovido. 

STF (AI 748944 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 05-08-2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-164  DIVULG 25-08-2014  PUBLIC 26-08-2014) TAXA DE 
INSCRIÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SERIADO – INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR – 
UNIVERSIDADE PÚBLICA – ARTIGO 206, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O 
mesmo raciocínio utilizado na elaboração do Verbete Vinculante nº 12 deve ser observado nas hipóteses 
de cobrança de taxa para inscrição de processo seletivo seriado em Universidade Pública, considerada a 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. 

STF (ARE 761127 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24-06-2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-158  DIVULG 15-08-2014  PUBLIC 18-08-2014) AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. DETERIORAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA 
DE ENSINO. CONSTRUÇÃO DE NOVA ESCOLA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. GARANTIA DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO BÁSICA. PRECEDENTES. As duas Turmas do Supremo Tribunal Federal possuem 
entendimento de que é possível ao Judiciário, em situações excepcionais, determinar ao Poder Executivo 
a implementação de políticas públicas para garantir direitos constitucionalmente assegurados, a exemplo 
do direito ao acesso à educação básica, sem que isso implique ofensa ao princípio da separação dos 
Poderes. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. 

STF (RE 597872 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03-06-2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-164  DIVULG 25-08-2014  PUBLIC 26-08-2014) TAXA PARA 
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA - UNIVERSIDADE PÚBLICA - ARTIGO 206, INCISO IV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O mesmo raciocínio utilizado na elaboração do Verbete Vinculante nº 



12 deve ser observado nas hipóteses de cobrança de taxa para a expedição de diploma em Universidade 
Pública, considerada a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. 

STF (RE 597872 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03-06-2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-164  DIVULG 25-08-2014  PUBLIC 26-08-2014) TAXA PARA 
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA - UNIVERSIDADE PÚBLICA - ARTIGO 206, INCISO IV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O mesmo raciocínio utilizado na elaboração do Verbete Vinculante nº 
12 deve ser observado nas hipóteses de cobrança de taxa para a expedição de diploma em Universidade 
Pública, considerada a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. 

STF (AI 858241 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10-12-
2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-022  DIVULG 31-01-2014  PUBLIC 03-02-2014) AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
UNIVERSIDADE. TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA. MILITAR. CONGENERIDADE DAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO ENVOLVIDAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. I - No julgamento da ADI 3.324/DF, Min. Marco Aurélio, assentou-se a 
legitimidade da garantia de matrícula de servidores públicos civis e militares, e seus dependentes, 
transferidos em razão do interesse da Administração, respeitando-se a congeneridade das instituições 
envolvidas. II - Agravo regimental a que se nega provimento. 

STF (RE 597285, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 09-05-2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-053  DIVULG 17-03-2014  
PUBLIC 18-03-2014 RTJ VOL-00229-01 PP-00694) RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS. INGRESSO NO ENSINO 
SUPERIOR. USO DE CRITÉRIO ÉTNICO-RACIAL. AUTOIDENTIFICAÇÃO. RESERVA DE 
VAGA OU ESTABELECIMENTO DE COTAS. CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO. I – Recurso extraordinário a que se nega provimento. 

STF (RMS 27666, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 10-04-2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-086 DIVULG 03-05-2012 PUBLIC 04-05-2012 RT v. 101, n. 922, 2012, p. 698-
709) CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. REGULAÇÃO, SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR. CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS. FUNÇÃO REGULAMENTAR DO PODER 
EXECUTIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 1. O exercício 
do poder regulamentar pelo Presidente da República (art. 84, IV, CF/88) e por Ministros de Estado - em 
auxílio à função diretiva da administração federal (art. 84, II, CF/88) - é legítimo quando restrito à 
expedição de normas complementares à ordem jurídico-formal vigente. 2. A pretensão não está 
amparada em qualquer fundamento constitucional, legal ou infralegal de que se possa extrair direito 
subjetivo líquido e certo do autor a ser protegido na via do mandamus. 3. Recurso ordinário a que se 
nega provimento. 

STF (ARE 635679 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 06-12-2011, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 03-02-2012 PUBLIC 06-02-2012) Agravo regimental 
no recurso extraordinário com agravo. Constitucional. Poder Judiciário. Determinação para 
implementação de políticas públicas. Melhoria da qualidade do ensino público. Possibilidade. Violação 
do princípio da separação dos poderes. Não ocorrência. Precedentes. 1. O Poder Judiciário, em situações 
excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais sem que isso configure violação do princípio da 
separação de poderes. 2. Agravo regimental não provido. 

STF (RE 614873 RG, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08-09-2011, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 28-09-2011 PUBLIC 29-09-2011) UNIVERSIDADE 
PÚBLICA – RESERVA DE VAGAS –INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI DECLARADA NA 
ORIGEM – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia 



atinente à constitucionalidade da Lei estadual nº 2.894/2004, mediante a qual se reservaram 80% das 
vagas oferecidas em concursos vestibulares da Universidade do Estado do Amazonas – UEA aos 
candidatos egressos de escolas de ensino médio daquele Estado, desde que nelas tenham cursado os três 
anos obrigatórios, e os 20% restantes aos demais candidatos. 

STF (RE 495325 AgR, Relator(a): ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 12-04-2011, DJe-082 
DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-01 PP-00191) CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
LEI 9.536/1997. CONGENERIDADE DA NATUREZA JURÍDICA DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO ENVOLVIDAS. PRECEDENTE: ADI 3.324. 1. O empregado das sociedades de economia 
mista ou da Administração indireta é servidor em sentido amplo, portanto, tem direito ao benefício 
previsto na Lei 9.536/1997. Precedente. 2. No julgamento da ADI 3.324, DJ 05.8.2005, assentou-se a 
legitimidade da garantia de matrícula de servidores públicos civis e militares, e seus dependentes, 
transferidos em razão do interesse da Administração, respeitando-se a congeneridade das instituições 
envolvidas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

STF (RMS 25296, Relator(a): EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 09-03-2010, DJe-086  
DIVULG 13-05-2010  PUBLIC 14-05-2010 EMENT VOL-02401-01  PP-00178) RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO. 
ENSINO SUPERIOR. ATO ADMINISTRATIVO. CRIAÇÃO DE CURSO DE GRADUAÇÃO EM 
MEDICINA. NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO CONSULTIVO - 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE [ART. 27 DO DECRETO N. 3.860/01]. PARECER QUE NÃO 
VINCULA A DECISÃO DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. PRECEDENTE. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. O parecer do órgão consultivo não vincula o Ministro de Estado se este 
entender que os elementos constantes do processo administrativo são suficientes à sua decisão. 
Precedentes: MS n. 23.201, Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJ de 19.8.05 e RMS 25.595, Relator 
o Ministro CÉZAR PELUSO, DJ de 5.3.2010. 2. O artigo 27 do decreto n. 3.860/01, na redação original 
à época da impetração, previa a manifestação do Conselho Nacional de Saúde, que se deu no caso. 
Recurso ordinário a que se nega provimento. 

STF (RE 567801 RG, Relator(a): MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 06-03-2008, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008) Taxa de matrícula. 
Cobrança. Universidade pública de ensino superior. Existência de repercussão geral. 

STF (RE 362074 AgR, Relator(a): EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 29-03-2005, DJ 22-04-
2005 PP-00013       EMENT VOL-02188-02 PP-00410 RNDJ v. 6, n. 67, 2005, p. 75-76) AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
TRANSFERÊNCIA DE ALUNO. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. VULNERAÇÃO. ALEGAÇÃO 
IMPROCEDENTE. A transferência de alunos entre universidades congêneres é instituto que integra o 
sistema geral de ensino, não transgredindo a autonomia universitária, e é disciplina a ser realizada de 
modo abrangente, não em vista de cada uma das universidades existentes no País, como decorreria da 
conclusão sobre tratar-se de questão própria ao estatuto de cada qual. Precedente: RE n. 134.795, Relator 
o Ministro Marco Aurélio, RTJ 144/644. Agravo regimental não provido. 

STF (ADI 2643, Relator(a): CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 13-08-2003, DJ 26-09-
2003 PP-00006  EMENT VOL-02125-01 PP-00162 RTJ VOL-00191-02 PP-00469) 
CONSTITUCIONAL. UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO NORTE: 
VESTIBULAR: TAXA DE INSCRIÇÃO: ISENÇÃO. LEI nº 7.983/2001, DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE. I. - Lei nº 7.983/2001, que isenta do pagamento de taxa de inscrição os 
candidatos ao exame vestibular da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte: constitucionalidade. 
II. - ADI julgada improcedente. 

STF (SS 682 AgR, Relator(a): OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 18-08-1994, DJ 30-
09-1994 PP-26169  EMENT  VOL-01760-01 PP-00110) - Alteração de calendario escolar, por órgão do 



Poder Judiciario, em detrimento da competência do Poder Executivo, reconhecida pelo Supremo 
Tribunal em feitos anteriores, especialmente no julgamento da medida cautelar de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 748 (RTJ 43/510). Grave lesão a ordem administrativa, concorrendo para a 
suspensão de segurança, que se mantem. 

STF (RE 134795, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 13-10-1992, DJ 20-11-
1992 PP-21613  EMENT VOL-01685-02 PP-00263 RTJ VOL-00144-02 PP-00644) 
UNIVERSIDADES - AUTONOMIA - TRANSFERENCIA DE ALUNOS. A DISCIPLINA POR LEI 
DE EXTENSAO NACIONAL NÃO VULNERA A AUTONOMIA PREVISTA NO ARTIGO 207 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

STF (ADI 748 MC, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01-07-1992, DJ 06-
11-1992 PP-20105  EMENT VOL-01683-01 PP-00041 RTJ VOL-00143-02 PP-00510) AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE 
DO SUL - DECRETO LEGISLATIVO - CONTEUDO NORMATIVO - SUSPENSÃO DA EFICACIA 
DE ATO EMANADO DO GOVERNADOR DO ESTADO - CONTROLE PARLAMENTAR DA 
ATIVIDADE REGULAMENTAR DO PODER EXECUTIVO (CF, ART. 49, V) - POSSIBILIDADE 
DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - AÇÃO DIRETA CONHECIDA. REDE 
ESTADUAL DE ENSINO - CALENDARIO ESCOLAR ROTATIVO - PREVISÃO NO PLANO 
PLURIANUAL - ALEGADA INOBSERVANCIA DO POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE 
PODERES - EXERCÍCIO DE FUNÇÃO REGULAMENTAR PELO EXECUTIVO - RELEVÂNCIA 
JURÍDICA DO TEMA - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - O CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTITUCIONALIDADE TEM OBJETO PRÓPRIO. INCIDE EXCLUSIVAMENTE SOBRE 
ATOS ESTATAIS PROVIDOS DE DENSIDADE NORMATIVA. A NOÇÃO DE ATO 
NORMATIVO, PARA EFEITO DE FISCALIZAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE EM TESE, 
REQUER, ALÉM DE SUA AUTONOMIA JURÍDICA, A CONSTATAÇÃO DO SEU COEFICIENTE 
DE GENERALIDADE ABSTRATA, BEM ASSIM DE SUA IMPESSOALIDADE. - O DECRETO 
LEGISLATIVO, EDITADO COM FUNDAMENTO NO ART. 49, V, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, NÃO SE DESVESTE DOS ATRIBUTOS TIPIFICADORES DA NORMATIVIDADE 
PELO FATO DE LIMITAR-SE,MATERIALMENTE, A SUSPENSÃO DE EFICACIA DE ATO 
ORIUNDO DO PODER EXECUTIVO. TAMBÉM REALIZA FUNÇÃO NORMATIVA O ATO 
ESTATAL QUE EXCLUI, EXTINGUE OU SUSPENDE A VALIDADE OU A EFICACIA DE UMA 
OUTRA NORMA JURÍDICA. A EFICACIA DERROGATÓRIA OU INIBITORIA DAS 
CONSEQUENCIAS JURIDICAS DOS ATOS ESTATAIS CONSTITUI UM DOS MOMENTOS 
CONCRETIZADORES DO PROCESSO NORMATIVO. A SUPRESSAO DA EFICACIA DE UMA 
REGRA DE DIREITO POSSUI FORÇA NORMATIVA EQUIPARAVEL A DOS PRECEITOS 
JURIDICOS QUE INOVAM, DE FORMA POSITIVA, O ORDENAMENTO ESTATAL, EIS QUE A 
DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DE UM PRECEITO 
JURÍDICO INCORPORA, AINDA QUE EM SENTIDO INVERSO, A CARGA DE 
NORMATIVIDADE INERENTE AO ATO QUE LHE CONSTITUI O OBJETO. O EXAME DE 
CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEGISLATIVO QUE SUSPENDE A EFICACIA DE 
ATO DO PODER EXECUTIVO IMPÕE A ANALISE, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
DOS PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DO EXERCÍCIO DESSA EXCEPCIONAL 
COMPETÊNCIA DEFERIDA A INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR. CABE A CORTE SUPREMA, 
EM CONSEQUENCIA, VERIFICAR SE OS ATOS NORMATIVOS EMANADOS DO EXECUTIVO 
AJUSTAM-SE, OU NÃO, AOS LIMITES DO PODER REGULAMENTAR OU AOS DA 
DELEGAÇÃO LEGISLATIVA. A FISCALIZAÇÃO ESTRITA DESSES PRESSUPOSTOS 
JUSTIFICA-SE COMO IMPOSIÇÃO DECORRENTE DA NECESSIDADE DE PRESERVAR, "HIC 
ET NUN", A INTEGRIDADE DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. - A PREVISÃO 
DO CALENDARIO ROTATIVO ESCOLAR NA LEI QUE INSTITUI O PLANO PLURIANUAL 
PARECE LEGITIMAR O EXERCÍCIO, PELO CHEFE DO EXECUTIVO, DO SEU PODER 
REGULAMENTAR, TORNANDO POSSIVEL, DESSE MODO, A IMPLANTAÇÃO DESSA 
PROPOSTA PEDAGOGICA MEDIANTE DECRETO. POSIÇÃO DISSIDENTE DO RELATOR, 
CUJO ENTENDIMENTO PESSOAL FICA RESSALVADO. 



 

 


